 LEI MUNICIPAL Nº 0780/2013, DE 09 DE ABRIL DE 2013.
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO/RS CEDER, EM CARÁTER PRECÁRIO, A TÍTULO DE PERMISSÃO DE USO, IMÓVEL, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

              VALDECIR LUIZ ESTEVAN, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

                                      L E I: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Engenho Velho/RS plenamente autorizado a ceder, em caráter precário, a título de permissão de uso e pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado, à empresa Sandra Lazzaretti da Silva, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 17.635.116/0001-08, estabelecida na Avenida Angelo Lorini, s/n, na cidade de Engenho Velho/RS, máquinas e equipamentos industriais, conforme relação constante no anexo I.
Art. 2° - Fica também o Poder Executivo Municipal plenamente autorizado a ceder, em caráter precário, a título de permissão de uso e pelo prazo e 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado, o imóvel localizado na Avenida Ângelo Lorini, com origem na matrícula nº 6.965, do Registro de Imóveis de Contantina, com as benfeitorias ali existentes, pagamento de energia elétrica, água e telefone, tudo em conformidade com a Minuta do Termo de Permissão em anexo, que passa fazer parte integrante da presente Lei.

Art. 3º - Fica ainda, o Poder Executivo Municipal plenamente  autorizado a repassar a quantia de até R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reias), mensais, para auxílio de transporte e manutenção da mesma, durante o ano de 2013.

Parágrafo Único – Referidos incentivos são de interesse público, cuja finalidade é a geração de emprego e renda para o Município de Engenho Velho/RS, nos termos da Lei Municipal nº 708/10, de 21 de setembro de 2010.

Art. 4º - A cedência será formalizada através de Termo elaborado pelo Município e assinado pelas partes, contendo todas as características dos bens, tempo de vigência e outras condições específicas a critério do cedente.

Art. 5º - Caberá à Permissionária a manutenção das máquinas e equipamentos e deles cuidar como se seus fossem, restrito o uso e a destinação à consecução das finalidades, metas e objetivos traçados na presente Lei e no Termo de Permissão de Uso.

Art. 6º - A presente permissão de uso do imóvel, máquinas e equipamentos destina-se para que a Permissionária desenvolva atividades no ramo de confecções em geral, devendo obedecer as cláusulas estabelecidas no Termo de Permissão..

 Art. 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: RECURSOS: 1001 22 661 0018 2068 336045 00000000 0001 – Subvenções Econômica.
Art. 8º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroagindo em 1° de março de 2013.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, AOS 09 DE ABRIL DE 2013.





Valdecir Luiz Estevan,




    Pref. Municipal

Registre-se. Publique-se.

        Data Supra.

Oilson Pastório

Sec. Municipal de Administração

 TERMO DE PERMISSÃO DE USO 

Pelo presente instrumento que fazem entre si, de um lado O MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO – RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Antônio Trombetta, nº 35, inscrita no CNPJ sob o nº 94.704.129/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito Municipal VALDECIR LUIZ ESTEVAN, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Engenho Velho – RS, doravante denominado simplesmente de PERMITENTE, e de outro lado a empresa SANDRA LAZARRETTI DA SILVA, neste ato representada por sua proprietária Sandra Lazarretti da Silva, inscrita no CPF sob o nº 004.225.069-23 e RG sob o nº 3.846.457, doravante denominado simplesmente de PERMISSIONÁRIA, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA I

Do Objeto 
A permitente, proprietária do imóvel localizado na Avenida Ângelo Lorini, s/n, na cidade de Engenho Velho/RS, com demais características constantes na matrícula n.º 6.965 do Registro de Imóveis de Constantina/RS, PERMITE à Permissionária o uso do referido imóvel, máquinas e equipamentos industriais constantes no Anexo I. 

CLÁUSULA II

Do Ramo da Atividade
O imóvel, máquinas e equipamentos industriais ora permissionados são exclusivamente para exploração do ramo de confecções, devendo seu uso seguir as orientações contidas na Lei Municipal n.º 708/2010, de 21 de setembro de 2010 e demais cláusulas deste Termo, sob pena de, não o fazendo, ocorrer a imediata rescisão do presente instrumento.

CLÁUSULA III

Das Obrigações da Permissionária

3.1. A Permissionária deverá atender às seguintes obrigações: 

3.1.1. Respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente.

3.1.2. Não ceder, transferir ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, a o imóvel, máquinas ou equipamentos industriais objeto da Permissão de Uso, zelando pelo seu uso e comunicando, de imediato, à Administração, a sua utilização indevida por terceiros.

3.1.3. Exercer unicamente o ramo que lhe foi autorizado através da presente Permissão de Uso.

3.1.4. Responder, civil, jurídica e administrativamente, pelos atos de seus empregados, bem assim por danos ou prejuízos causados à municipalidade ou a terceiros por si, seus prepostos e empregados.

3.1.5. Manter no local toda a documentação referente ao objeto da permissão, à empresa permissionária, aos seus empregados, sócios, titulares e prepostos, prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, apresentando-a à autoridade competente sempre que exigida.

3.1.6. Atender, de imediato, todas as determinações da Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal.

3.1.7. A ocorrência de infração a qualquer dispositivo normativo, mesmo que não previsto explicitamente no termo de permissão de uso, acarretará na aplicação, pela Permitente, das sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da adoção das medidas legais pertinentes.
3.1.8. A permissionária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do presente Termo, obriga-se a contratar apólice de seguro com cobertura contra incêndio, vendaval e danos elétricos para o imóvel, máquinas e equipamentos, devendo apresentar ao permitente juntamente com os respectivos recibos de quitação do prêmio.

3.1.9. A permissionária recebe o imóvel, objeto deste termo de permissão de uso, em perfeito estado de conservação, pintura e limpeza, com todos os equipamentos e máquinas funcionando sem qualquer defeito, exceto as ressalvas observadas no termo de vistoria elaborado no ato do recebimento dos bens, obrigando-se a devolve-los, finda ou rescindida a permissão de uso, nas condições em que está recebendo.

3.1.10. Sem prévia autorização do Município, é vedada a realização de qualquer obra de acréscimo ou modificação no imóvel pela permissionária.
3.2 - A Permissionária deverá afixar em local visível, placas identificativas, nas quais constarão:

a)
Razão Social;

b)
Nome da Permissionária 

c)
Ramo de Comércio;

3.3 - A Permissionária deverá reparar quaisquer danos ocorridos no imóvel, equipamentos e máquinas que lhes são permissionados, mesmo aqueles provenientes do uso, sob pena de, não o fazendo, ver adotadas contra si as sansões administrativas e judiciais pertinentes.

3.4. Quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, ainda que autorizadas, aderirão ao imóvel, desistindo, a permissionária, neste ato, expressamente, de indenização, pagamento ou compensação, bem como do direito de retenção a elas referentes.

3.5. A permissionária não poderá, sem prévio e expresso consentimento do Permitente, instalar no imóvel objeto da permissão qualquer máquina ou aparelho cujo funcionamento acarrete sobrecarga na corrente elétrica.

3.6. Nenhum aviso, notícia, placa, toldo ou sinal será escrito, pintado ou fixado na parte externa do imóvel ora cedido sem autorização do permitente, salvo na portaria e nas dependências internas do edifício.

CLÁUSULA IV

Da Permissão de Uso e Prazo
4.1 - A presente permissão de uso é feita a título precário, gratuito, intransferível e pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado.
4.2 - Poderá a Administração revogar a Permissão de Uso a qualquer tempo, desde que configurada situação de conveniência e/ou oportunidade, sem que caiba à Permissionária ressarcimento ou indenização de qualquer espécie, seja a que título for, nos termos da legislação vigente, devendo, no entanto, notificar a permissionária com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

4.3 -
Após a ocupação do imóvel e instalação do seu ramo de comércio, a Permissionária, para desistir da Permissão de Uso, estará obrigada a comunicar sua intenção formalmente à permitente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

4.4 - A Permitente, a seu exclusivo critério, poderá autorizar a execução de obras necessárias no imóvel, máquinas e equipamentos industriais, cujas despesas ficarão sob a responsabilidade da Permissionária. 
CLÁUSULA V

Da Rescisão

 A infração a qualquer cláusula, condição ou obrigação deste termo, se for o caso, acarretará a sua imediata rescisão de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA VI

Disposições Finais

6.1 A permissionária obriga-se a entregar ao permitente toda correspondência dirigida a este e endereçada ao imóvel cedido, sob pena de responsabilidade por possíveis danos decorrentes de omissão.

6.2 O presente Termo de Permisão de Uso deverá ser registrado no Cartório de Títulos e Documentos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua assinatura, correndo tal despesa por conta do permitente.

6.3 O permitente fará, obrigatoriamente, a publicação do resumo deste termo no mural da Prefeitura Municipal de Engenho Velho, bem como em jornal de circulação no município, até o 5.º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias daquela data, em cumprimento à Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e alterações posteriores.

6.4 As partes elegem o foro da Comarca de Constantina/RS para qualquer procedimento judicial, com a exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim ajustadas, firmam as partes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de achadas conforme, na presença das testemunhas também signatárias, assumem o compromisso e a obrigação de fielmente cumprir e respeitar o pactuado, por si, seus herdeiros e sucessores.

Engenho Velho/RS, 09 de abril de 2013.
________________________________
____________________________

     Município de Engenho Velho/RS 

    Cessionário

       Valdecir Luiz Estevan


  Sandra Lazaretti da Silva


Prefeito Municipal


TESTEMUNHAS:

1 .........................................................    2 - ............................................................................

CPF





CPF





MENSAGEM AO PROJETO DE Nº 009/2013.

Senhor Presidente;

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei 009/2013, a fim de que seja submetido à apreciação pela Câmara de Vereadores.
Como é de vosso conhecimento, o Município de Engenho Velho, vem auxiliando, com recursos, máquinas, incentivando a geração de emprego e renda às empresas que desejam instalar-se no município.
Também é do conhecimento de Vossas Excelências, que a Cooperativa de Calçados de Engenho Velho LTDA – COOCEV, apesar de todo suporte financeiro e de bens fornecido pelo município, deixou de operar, deixando várias pessoas desempregadas e conseqüentemente suas famílias passando dificuldades.  

Com o referido projeto, tenciona o executivo incentivar uma nova empresa em outro ramo de atividade, já que as instalações são as mesmas o que não acarretará maiores gastos para o erário.
Assim, pretende o executivo municipal ceder em uso, á titulo de permissão, em caráter precário, as instalações onde operava a cooperativa de calçados para uma empresa do ramo de confecções.

Importante salientar que o município já possuía as máquinas de costura, o qual está cedendo, o que também, não gera gastos para os cofres público.

De outra banda a empresa permissionária possui várias máquinas em operação para dar mais opções de emprego aos nossos munícipes. 
O auxílio financeiro é incentivo  que por certo retornará em circulação de dinheiro a ser pago aos funcionários da empresa. 

Segue em anexo relação das máquinas que serão cedidas em uso e minuta do termo de permissão de uso. 

Isto posto, remetemos à Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 009/2013 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na seqüência, à votação pelos nobres vereadores.

Valdecir Luiz Estevan,
Prefeito Municipal
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